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RESUMO: A sociedade se encontra sob a égide do 
Estado Democrático de Direito, que apresenta 
como seus principais fundamentos a proteção 
da cidadania e da dignidade da pessoa humana, 
núcleos sobre os quais se assentam os direitos 
fundamentais dos cidadãos. Ao longo da evolução 
da estrutura do Estado, sofreu o Direito Adminis-
trativo profundas modificações, deixando de se 
caracterizar como Direito do Estado para atuar na 
defesa dos cidadãos, ensejando a participação po-
pular como forma de legitimar o exercício da fun-
ção administrativa. Nesse contexto, o surgimento 

ORCID: [orcid .org/0000-0002-2768-9173]. 
danielacampos.adv@gmail.com 

Recebido em: 10.01.2021 
Aprovado em: 17.02.2021 

001: [doi.org/10.48143/rda i/17.ssfm] 

AesTRAcr: The company is under the aegis of the 
democratic state, which has as its main founda-
tions of citizenship and the protection of human 
dignity, nuclei on which stands the fundamen-
tal rights of citizens. Throughout the evolution 
of the structure of the State, the Administrative 
Law underwent profound changes, no longer be 
characterized as state law to act in defense of 
citizens, allowing for public participation as a 
way of legitimizing the exercise of administrative 
function. ln this context, the emergence of con-
sensual phenomenon consecrated a participatory 
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do fenômeno consensual consagrou uma es-
trutura participativa, rompendo com a atuação 
unilateral do Estado e fornecendo instrumen-
tos para uma administração pública dialógica, 
pautada no aprimoramento do agir estatal, em 
busca de uma gestão transparente, interativa e 
eficiente. A consensualidade, no âmbito das di-
versas espécies de processo administrativo san-
cionador, apresenta-se por meio de diferentes 
instrumentos, cuja adoção representa meio legí-
timo de composição de conflitos na medida em 
que leva em conta os interesses dos envolvidos, 
valorizando seus direitos fundamentais e evitan-
do o prosseguimento de processos que apenas 
trariam desgaste à máquina estatal. O presente 
traba lho, portanto, tem por escopo ressa ltar a 
importância da consensualidade como modo al-
ternativo de exercício da pretensão punitiva do 
Estado no âmbito dos processos administrativos 
sancionadores, como forma a realizar o ideal de 
eficiência que caracteriza o Estado Democrático 
de Direito contemporâneo. 

PALAVRAS-CHAVE: Processo administrativo - San-
ção - Consensualidade - Participação - Instru-
mentos consensuais. 

structure, breaking with the unilateral actions of 
the state and providing toais for a dialogic pub-
lic administration, based on the improvement of 
the state act, in search of a transparent, interac-
tive and efficient management. The consensual, 
under the various species of sanctioning admin-
istrative process, is presented through different 
instruments, whose adoption is a legitimate 
means of alternative dispute resolution in that 
it takes into account the interests of those in-
volved, valuing their fundamental rights and 
avoiding further processes that would bring only 
wear the state machine. This study, therefore, is 
to scope out the importance of consensual as an 
alternative way of exercising punitive intention 
of the State under the sanctioning administra-
tive processes as a way to realize the ideal of 
efficiency that characterizes the contemporary 
democratic state. 

KEYWoRos: Administrative process - Sanction -
Consensuality- lnterest - lnstruments consensual. 

SuMÃR10: 1. Introdução. 2. Processo administrativo sancionador. 3. Modalidades e finalida-
des do processo administrativo. 4. Processo administrativo sancionador. 5. Consensuali-
dade como modo alternativo de exercício da pretensão punitiva estatal. 6. A participação 
popular no estado democrático de direito: origens e contornos do fenômeno consensual. 
7. Consensualidade e eficiência administrativa. 8. Instrumentos de consensualidade no 
ordenamento jurídico brasileiro. 9. Instrumentos consensuais no processo administrativo 
sancionador antitruste: acordo de leniência e TCC. 10. O compromisso de ajustamento de 
conduta. 11. Considerações finais. 12. Referências bibliográficas. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

Vive-se uma era de extrema valorização da dignidade da pessoa humana. Com status 
constitucional, os direitos fundamentais do homem representam, na atualidade, o centro 
da ordem jurídica da maioria das nações, que criam, cada dia mais , instrumentos jurídi-
cos voltados a sua proteção . 

Neste passo, importante investigar o atual estágio de evolução em que se encontra a 
estrutura do Estado e, consequentemente, o Direito Administrativo, eis que o modo de 
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O princípio constitucional da eficiência administrativa, como visto, impõe a busca 
das finalidades de interesse público mediante a utilização racional dos meios de que dis-
põe a Administração Pública, com vistas a se alcançar os melhores resultados possíveis a 
bem da coletividade. Aplicado ao processo administrativo sancionador, determina a pro-
teção dos bens jurídicos tutelados pela legislação com o menor desgaste de energia ad-
ministrativa possível. A utilização dos instrumentos de consensualidade, portanto, em 
última instância, realiza o princípio da eficiência administrativa. 

O processo administrativo sancionador antitruste representa manifestação do poder 
punitivo estatal diante de pessoas físicas ou jurídicas que realizam práticas lesivas à or-
dem econômica. Regulado basicamente pela Lei Antitruste, atua em salvaguarda aos in-
teresses da coletividade por meio da adoção de mecanismos de prevenção e repressão às 
infrações contra a ordem econômica e ao equilíbrio das condições de mercado. 

Na seara antitruste, a consensualidade se manifesta por meio da concretização de 
acordos entre a Administração e os particulares, visando, sobretudo, ao resguardo dos 
interesses da coletividade. Nesse cenário destacam-se os instrumentos analisados-Acordo 
de Leniência e Termo de Compromisso de Cessação de Prática - que se baseiam na pon-
deração dos interesses em conflito e privilegiam um modo alternativo de exercício da 
pretensão punitiva pelo Estado. 

A utilização do compromisso de ajustamento de conduta enquanto instrumento de 
consensualidade, apesar de sua previsão expressa na Lei da Ação Civil Pública, tem sido 
cada vez mais crescente nos processos administrativos sancionadores que se desenvol-
vem no âmbito da Administração Pública, com vistas à melhor efetividade da defesa dos 
interesses públicos envolvidos nos casos concretos em uma atuação administrada pauta-
da pelos princípios da eficiência e da economicidade. 

Os novos paradigmas em que se pauta a Administração Pública contemporânea, por-
tanto, estão alicerçados na valorização da consensualidade e da processualidade como 
instrumentos a favor da cidadania, especialmente voltados à persecução mais eficiente 
do interesse público. 

Os resultados práticos têm evidenciado que o auxílio dos particulares efetivamente 
tem conduzido a Administração a melhores resultados na repressão às práticas viola-
doras do equilíbrio da ordem jurídica. Os instrumentos de consensualidade realizam, 
dessa forma, a tendência atual de uma Administração Pública que valoriza o diálogo 
e a negociação como formas mais eficientes de consecução do interesse público, con-
substanciando alternativas preferenciais ao simples exercício da pretensão punitiva 
pelo Estado. 

12. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de 
Janeiro: Editora LumenJuris, 2008. 

DALLARI, Dalmo. Elementos de teoria geral do Estado. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 
2007. 

Mmo, Shirlei Silmara de Freitas; CAMPOS, Daniela Almeida. Consensualidade como modo 
alternativo de exercício da pretensão punitiva estatal no processo administrativo sancionador. 

Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação eCompliance. 
n. 17. ano 5. p. 67-89. São Pau lo : Ed. RT, abr./jun. 2021 . 



1 ª. SEÇÃO - DI REITO ADMINISTRATIVO 89 

GILBERTO, André Marques. O processo antitruste sancionador: aspectos proces-
suais na repressão das infrações à concorrência no Brasil. São Paulo: Lex Edi-
tora, 2010. 

MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolução. São Paulo: Editora Revis-
ta dos Tribunais, 1992. 

MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais , 2008. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 11. ed. São 
Paulo: Malheiros, 1999. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 26. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2009. 

MELLO, Rafael Munhoz de. Princípios constitucionais de direito administrativo 
sancionador - as sanções administrativas à luz da Constituição Federal de 
1988. São Paulo: Malheiros, 2007. 

MELLO, Shirlei Silmara de Freitas. Tutela cautelamo processo administrativo. Belo 
Horizonte: Mandamentos, 2003. 

MOREIRA, Egon Bockmann. Processo administrativo: princípios constitucionais 
e a Lei nº 9.784/99. São Paulo: Malheiros, 2010. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Novas tendências da democracia: con-
senso e direito público na virada do século-o caso brasileiro. Revista Eletrôni-
ca sobre a Reforma do Estado (RERE), Salvador, Instituto Brasileiro de Direito 
Público, nº 13, março/abril/maio , 2008. Disponível em: [www.direitodoesta-
do.com.br/rere.asp.]. Acesso em: 11.06.2011. 

VAZ, Isabel. Direito econômico da concorrência. Rio de janeiro: Forense, 1993. 

Veja também Doutrina relacionada ao tema 
• A amplitude do formalismo moderado na lei federal de processo administrativo, de Gustavo 

Ferreira Santos - RDA/ 13/101-128 (DTR\2020\6438). 

Mmo, Shirlei Silmara de Freitas; CAMPOS, Daniela Almeida. Consensualidade como modo 
alternativo de exercício da pretensão punitiva estatal no processo administrativo sancionador. 

Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Com pl ia nce. 
n. 17. ano 5. p. 67-89. São Pau lo : Ed. RT. abr./jun. 2021. 



1 • 

SUMÁRIO 

LINHA EDITORIAL - fotTORIAL UNE ................................................................................. 7 

APRESENTAÇÃO - fNTRODUCTION .................................................. ................................... 11 

1 ª· SEÇÃO - DIREITO ADMINISTRATIVO 

SECrtON 7 - AoM!NtSTRATIVE Lfl.w 

A) PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO 

A) PRtNCtPLES oF AoMtNtSTRATIVE Lfl.w 
Precedentes administrativos: um caminho para segurança jurídica 
nas relações entre a Administração Pública e os cidadãos 
Administrative precedents:a path to legal security in the relationship 
between public administration and citizens 

CARLOS HENRIQUE BENEDITO NITÃO LOUREIRO e VLADIMIR DA ROCHA FRANÇA..... 23 

Ética da discussão e princípios da administração pública: o 
administrador público mentiroso e a improbidade administrativa 
Discussion ethics and principies of public administration: the lying 
public administrator and administrative improbity 

CAROLINE MüLLER BITENCOURT e JANRIÊ RODRIGUES RECK.................................. 43 

8) PROCESSO ADMINISTRATIVO 

B) ADMIN/STRATIVE PROCEEDINGS 

Consensualidade como modo alternativo de exercício da pretensão 
punitiva estatal no processo administrativo sancionador 
Consensuality as an alternative mode for the exercise of state 
punitive pretension in the administrative sanctional process 

SH1RLE1 S1LMARA DE FREITAS Mmo e DANIELA ALMEIDA CAMPOS....................... 67 



16 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, INFRAESTRUTURA, REGULAÇÃO E COMPLIANCE 2021 • RDA/ 17 

C) LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

C) BIDDING ANO ADMINISTRATIVE CONTRACTS 

A consagração popular no procedimento de inexigibilidade para 
contratação de artistas musicais 
The popular consecratíon ín the ínexígíbílíty procedure for 
contractíng musical artísts 

PEDRO HENRIQUE MACIEL BARROS e MARINA ZAvA DE FARIA........................ ..... 93 

D) INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ORDEM SOCIAL 

D) SrATE INTERVENTION tN THE SoctAL 0RDER 

Defensoria Pública e legitimação social do direito: uma análise 
sobre reconhecimento e paridade participativa na tutela de grupos 
vulneráveis 
Publíc Defender's office and social /egítímatíon: an analysís on 
recognítion and participative parity in the protection of vulnerable 
groups 

CRISTIAN PATRIC DE SOUSA SANTOS e RICARDO MAURÍCIO FREIRE SOARES........... 111 

2ª. SEÇÃO - CoMPUANCE 

SECTION 2 - COMPLIANCE 

Compliance e responsabilidade de pessoas jurídicas 
Compliance and responsibility of legal entities 

RICARDO MARCONDES MARTINS.......................................................................... 129 

Complíance ambiental-energético e a ecoeficiência empresarial: 
cenário na pandemia da Covid-19 
Envíronmental-energy compliance and busíness eco-effíciency: 
pandemíc scenario of Covid-19 

PRISCILA EusE ALVES VASCONCELOS, CLEYSON DE MORAES Mmo e PAULO SÉRGIO 
VASCONCELOS........................................................... ........................................... 149 

3ª. SEÇÃO - DOUTRINA ESTRANGEIRA 

SECTION 3 - FoREtGN DocrntNE 

Sobre la naturaleza jurídica de los aeropuertos privados 
internaciona les 
The legal nature of international private airports 

JAIME RoDRíGuEz-ARANA Mur\Joz ...................................................................... 169 



La libre competencia en la compra pública 
Free competition in public procurement 

SUMÁRIO 17 

JUAN DAVID DuouE BoTERO........................................................................... ... .. 195 

EI procedim iento sancionadoren la Ley Genera 1 de Responsabi 1 idades 
Administrativas 
The sanctioning procedure in the General Administrative 
Responsibilities Act 

MANLIO FABIO CASARÍN LEóN ...... ...... .......................... ............. .. ........................ 211 

4ª. SEÇÃO - PARECERES 

SECTION 4 - LEGAL DPIN/ONS 

Controle do ato discricionário arbitrário na gradação da pena ad-
ministrativa de multa aplicada pela administração pública federal , 
atecnia do caput do art. 2° e inobservância da primariedade do 
inciso 1, da Lei 7.889/1989: desrespeitos aos princípios da motiva-
ção, proporcionalidade, razoabilidade e direitos fundamentais da 
empresa/administrada que pode inviabilizar atividade econômica 
de empresa de economia familiar protegida pelo artigo 170 da 
Constituição de 1988 
Contrai of the arbitrary discretionary act in grading the fine 
administrative penalty applied by the federal public administration, 
atecnia of the caput of art. 2nd and inobservance of the primariety 
of item 1, of Law 7,889/7989: disrespect to the principies of 
motivation, proportionality, reasonability and fundamental rights 
of the company/manager that may invibialize the economic 
activity of the family economy company protected by article 7 70 of 
the 7 988 Constitution 

JERSON CARNEIRO GONÇALVES JUNIOR ....... ............ ..... ... .. .................. ..... ..... ........ 231 

5ª. SEÇÃO - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA 

SECTJON 5 - COMMENTS OF )URISPRUDENCE 

ADI 6.427 DF: inovação normativa pelo Judiciário na interpretação 
conforme a Constituição 
ADI 6,427 DF: normative innovation by the Judiciary in the 
interpretation according to the Constitution 

ADILSON NERI PEREIRA... ................. ............................................................ .. ...... 293 



18 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, INFRAESTRUTURA, REGULAÇÃO E CoMPLIANCE 2021 • RDA/ 17 

Acórdão 169/2021-TCU: um novo entendimento jurisprudencial 
para o cálculo da garantia adicional em contratos administrativos 
Judgment 769/2027-TCU: a new jurisprudentia/ understanding 
for the ca/culation of the additional guarantee in administrative 
contracts 

AUGUSTO CÉSAR TAVARES DE LIRA DA CUNHA e PEDRO FLÁVIO CARDOSO LUCENA.... 301 

6ª. SEÇÃO - ENTREVISTA 

5ECTION 6 - INTERVIEW 

Entrevista com Dai mo de Abreu Dallari 
lnterview with Da/mo de Abreu Dallari 

AUGUSTO NEVES ÜAL Pozzo e RICARDO MARCONDES MARTINS........................... 311 

]ª. SEÇÃO - MEMÓRIA DO DIREITO ADMINISTRATIVO 

5Ecr10N 7 - RETROSPECTIVE oF AoMJNJSTRATIVE LAw 
O Conselho de Estado e o contencioso administrativo no Brasil 
The Counci/ of State and administrative litigation in Brazil 

ÜALMO DE ABREU ÜALLARI .................................................................................. 331 

Modalidades de descentralização administrativa e seu controle 
Modalities for administrative decentralization and its contrai 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO .................................................................. 347 

Impossibilidade de o INPS multar municípios 
lmpossibility for the Brazilian lnstitute of Social Welfare to fine 
municipalities 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE Mmo .................................................................. 373 

A personalidade do Estado 
The personality of the State 

ÜSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO.............................................................. 377 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO PARA AUTORES DE COLABORAÇÃO AUTORAL INÉDITA ..... 393 

PUBLICATION GUJDELINES FOR AUTHORS TO SUBMIT UNPUBLISHED ARTICLES ...... 395 



 
1. DOTTA, A. G.; WASILEWSKI , D. J. Democracia e justiça distributiva no Brasil: um resgate teórico de conceitos diante do retrocesso Pós-Golpe Parlamentar de 2016: Democracy and distributive justice in Brazil: a rescue theoretical two conceits due to the reversal of the Parliamentary Coup of 2016. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 2, p. 29-49, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32. Acesso em: 15 abr. 2021. // Dotta,AG. Direito, Diversidade Sexual e Relações de Gênero; GRD 2021, 210p 
2. DOTTA, Alexandre Godoy. Políticas públicas de avaliação da qualidade do sistema de ensino superior brasileiro. Rev. Investig. Const. , Curitiba, v. 3, n. 3, pág. 53-69, setembro de 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2359-56392016000300053&lng=en&nrm=iso>. acesso em 17 de maio de 2021.  https://doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033 . 
3. DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 53, p. 2-22, dez. 2017. ISSN 1982-9957.  <https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/9624>. Acesso em: 17 maio 2021. doi:https://doi.org/10.17058/rdunisc.v3i53.9624. 
4. Dotta,AG. Política pública da educação superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Pontifícia Universidade Católica, Dissertação (Mestrado em Educação). 2009. 
5. Dotta,AG. Direito, Educação e Democracia; GRD 2021, 210p;  
6. Douglas Tadashi Magami. Os processos de reintegrações de posse sob a perspectiva da função social da propriedade urbana: novos caminhos e possibilidades a partir do julgamento pelo Tribunal de Justiça do caso da comunidade Sucupira inserida em área de ZEIS. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
7. Edésio Fernandes. Estatuto da Cidade, 15 anos depois: razão de descrença ou razão de otimismo?. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
8. Edilson Henrique Mineiro. Os dilemas jurídicos da produção auto gestionária de habitação de interesse social. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
9. ‘ARAFA, M.. A Arqueologia das Leis de Liberdade de Informação: o Egito e as Leis contra Fake-News: The Archeology of Freedom of Information Laws: Egypt and Fake-News Laws. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 29-75, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3arafa  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/16 
10. Adriana Nogueira Vieira Lima , Maria José Andrade de Souza, Paulo Rosa Torres. Direito urbanístico: um giro epistemológico em direção ao direito à cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
11. Alan Michel Camilo, Ana Luiza Yumi Vargas, Antonio Rafael Marchezan Ferreira, Mateus Felipe Borin de Oliveira, Murilo Baessa da Silva, Piettrus Siqueira Valle. Fretamento colaborativo: uso de plataformas digitais para o serviço de transporte depassageiros. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
12. Alex F. Magalhães, Flavia P. Pereira, João Telmo de Oliveira Filho, Lara Caldas F. da Silveira, Mayara Souza, Patrícia F. de S. Koschinski. A luta contra as remoções durante e depois do COVID-19: um panorama a partir das proposições legislativas estaduais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
13. Alex Ferreira Magalhães, Tarcyla Fidalgo Ribeiro. “Só quero saber do que pode dar certo, não tenho tempo a perder”: o problema dos vazios urbanos e da “não aplicação” do parcelamento/edificação/utilização compulsórios. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
14. Alex Ferreira Magalhães. Pesquisa empírica em Direito Urbanístico: reflexões sobre um trabalho de campo em favelas do Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
15. Alexandre Levin. Autonomia do Direito Urbanístico e seus princípios fundamentais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
16. Alice Nohl Vianna. Lei Federal nº 13.465/2017: regularização fundiária urbana ou política de registro de propriedade em massa. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
17. Allan Ramalho Ferreira. Informalidade fundiária, insegurança da posse e despejos forçados no Rio de Janeiro: por uma resposta pelo microssistema protetivo urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
18. Allan Ramalho Ferreira. O abandono urbanístico da favela carioca e sua retomada biopolítica: estudo sobre o desvio e o estigma espaciais e suas repercussões sobre o estatuto jurídico do morador. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
19. Allan Ramalho Ferreira. O avesso do avesso: comando militarizado no território de exceção e gestão democrática da cidade – o Morro dos Prazeres como recorte documentado da intervenção policial no (sobre)viver urbano carioca.. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2016, jan./jun. 2016. 
20. Álvaro Sánchez Bravo. Andalucía: el camino hacia un urbanismo sostenible. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
21. Ana Beatriz Oliveira Reis. Democracia e cidades: a experiência juiz-forana de revisão da legislação urbanística de edificações e de uso e ocupação do solo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
22. ANDRADE, G. D. R. .; CASIMIRO , L. M. M. de. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social: Amartya Sen’s Social Justice applied to the freedom of choice of ideal education in a Social State. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 49-71, 2020. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.gfa  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/3 
23. ANDRADE, G. D. R. .; CASIMIRO , L. M. M. de. A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social: Amartya Sen’s Social Justice applied to the freedom of choice of ideal education in a Social State. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 1, p. 49-71, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.gfa.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/3.  
24. ANDRADE, G. D. R. .; CASIMIRO , L. M. M. de. Amartya Sen’s Social Justice applied to the freedom of choice of ideal education in a Social State: A Justiça Social de Amartya Sen aplicada à Liberdade de escolha para a Educação no Estado Social. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 1, p. 49-71, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.gfa.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/3.  
25. Andréa Oliveira Queiroz, Marinella Machado Araújo , Ricardo Augusto de Souza Fernandes. Transferência do direito de construir: perspectiva da aplicação do instrumento urbanístico na metrópole de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
26. Antonio Pedro Rima de Oliveira Faria. Cidade de calçadas: mobilidade, transplantes e eficácia jurídica. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
27. APONTE, W. I. G. Crowdfunding como alternativa financiera para combatir el cambio climático en la era de las nuevas tecnologías y el desarrollo sostenible: Crowdfunding as a financial alternative to combating climate change in the age of new communications technologies and sustainable development. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 139-167, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3gallo.  

https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/17 
28. Ariana Cabral de Brito Mendonça, Thiago Menezes de Oliveira. A participação popular como elemento à garantia da mobilidade urbana e do transporte público na cidade de Fortaleza. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez .2017.  
29. Arleide Meylan. A política de habitação social no Brasil: as inflexões da política habitacional pelo Programa Minha Casa, Minha Vida. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
30. Arleide Meylan. Importância da regulação nas relações de parceria entre as organizações da sociedade civil e o Poder Público nas políticas públicas. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
31. Associações Comunitárias da Picinguaba. Nota pública das Associações Comunitárias da Picinguaba – Ubatuba – SP, 20 de março de 2020. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 10, Ano 2020, jan./jun. 2020 
32. BARROS, G. F. de M.. Análise econômica da adesão do Brasil à CISG : Economic analysis of the Brazilian ratification of the CISG. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 117-141, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.barros  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/24 
33. Benny Schvarsberg, Claudio O. da Silva. O direito à cidade na ótica do pedestre: uma experiência de safári urbano em Brasília. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
34. BERCOVICI, G. A Sociedade de Economia Mista no Brasil entre a Administração Pública e o Mercado: The Mixed Economy Society in Brazil between Public Administration and the Market. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 225-246, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.bercovici.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/29 
35. Betânia de Moraes Alfonsin. A tragédia da COVID-19 nas cidades brasileiras: análise e alternativas de enfrentamento da pandemia na perspectiva do Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
36. Betânia de Moraes Alfonsin. Planejamento urbano e plano diretor no contexto de gestão democrática pós-estatuto da cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez, 2015. 
37. BLANCHET, L. A. .; GUARIDO , F. A. A.. As Organizações da Sociedade Civil no Brasil: possíveis caminhos de sustentabilidade econômica: Civil Society Organizations in Brazil: possible paths of economic sustainability. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 87-114, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.blanchet  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/23 
38. BLANCHET, L. A. .; GUARIDO , F. A. A.. As Organizações da Sociedade Civil no Brasil: possíveis caminhos de sustentabilidade econômica: Civil Society Organizations in Brazil: possible paths of economic sustainability. Brazilian Journal of Law Research, v. 2, n. 1, p. 87-114, 2021. DOI: 10.51284/rbpj.02.blanchet.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/23.  
39. BLANCHET, L. A. .; JACOMEL, R. L.. A importância da situação concreta para a devida identificação da discricionariedade: The Importance of the Concrete Situation for the Proper Identification of Discretion. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 51-71, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.blanchet .  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/16 
40. BLANCHET, L. A. .; JACOMEL, R. L.. A importância da situação concreta para a devida identificação da discricionariedade: The Importance of the Concrete Situation for the Proper Identification of Discretion. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 51-71, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.blanchet .  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/16 
41. BLANCHET, L. A. .; JACOMEL, R. L.. A importância da situação concreta para a devida identificação da discricionariedade: The Importance of the Concrete Situation for the Proper Identification of Discretion. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 3, p. 51-71, 2021. DOI: 10.51284/rbpj.01.blanchet.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/16.  
42. Bruna Pimentel Cilento, Larissa Ribeiro Lima, Laura Machado de Mello Bueno. Assentamentos de gênese ilegal no Brasil contemporâneo: conflitos e resistências na regularização. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
43. Bruno de Sousa Saraiva. Os efeitos do Sistema Financeiro de Habitação e do Sistema Financeiro Imobiliário no direito de acesso à propriedade urbana e no direito à cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
44. Bruno Soeiro Vieira, Hélio Jorge Reis Almeida, Jeferson Antônio Fernandes Bacelar. A segregação socioespacial e a insustentabilidade em uma metrópole da Amazônia brasileira. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
45. Bruno Soeiro Vieira, Nelson Saule Júnior. A extra fiscalidade tributária aplicada na proteção do meio ambiente artificial urbano e a função promocional segundo Norberto Bobbio. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
46. Caroline Müller Bitencourt, Laura Vaz Bitencourt. 1964 x 2016: o esvaziamento da democracia através do projeto neoliberal de tolhimento dos direitos sociais no Brasil. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
47. Catharine Black Lipp João. O direito de laje como medida jurídica de regularização fundiária para promoção do direito à moradia adequada. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
48. COLANTUONO, P.. G. Ciudadanía y Administraciones Públicas: Cidadania e Administração Pública. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 07-24, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.colantuono .  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/22 
49. Corte Interamericana de Derechos Humanos. Declaración de La Corte Interamericana de Derechos Humanos 1/20 9 de abril de 2020 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
50. COSTA JUNIOR, A.. A digitalização do setor elétrico brasileiro: The digitalization of the Brazilian electric sector. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 119-135, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.c  j.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/20 
51. CRESTANI, M.; TRINDADE, J. F.. A errônea tentativa de inovar por princípio: um estudo sobre as características da inovação no Direito Administrativo: The erroneous attempt to innovate by principle: a study on the characteristics of innovation in Administrative Law. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 97-117, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.mc .  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/17 
52. Cynara Monteiro Mariano, Guilherme Bezerra Barbosa. Despejos auto executados pelo município de Fortaleza como forma de “solução” de conflitos fundiários: reflexos da não concretização do direito à moradia adequada. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
53. Dânia Brajato, Rosana Denaldi. A aplicação do PEUC: notas sobre a estratégia espaço-temporal de notificação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
54. Daniela Campos Libório, Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Matheus Conque Seco Ferreira. Recurso extraordinário nº 607.940 – Tema de repercussão geral nº 348 – Plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
55. Daniela Campos Libório. A construção do espaço urbano no século XXI: uma leitura a partir de Henri Lefebvre. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, . Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  ,n. 1, a. 1, jul./dez, 2015. 
56. Daniela Campos Libório. Os instrumentos urbanísticos como instrumentos de efetivação do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH). Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
57. Daniela Santana Andrade. Bens imóveis do INSS: função social e acesso à cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
58. Debora Sotto. O Parque Augusta e o papel dos movimentos sociais na luta pelo direito à cidade: algumas reflexões. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
59. Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. Recomendação Administrativa nº 03/2020 Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
60. DOTTA, A. G.; TOMAZONI, L. R.. . The impact of the ZIKA Virus on the reproductive health of Brazilian women, environmental racism and the action for Direct Control of Unconstitutionality (ADI) No. 5581: O Impacto do ZIKA Vírus na saúde reprodutiva das mulheres brasileiras, racismo ambiental e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) N° 5581. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 109-132, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.godoydotta.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/12 
61. DOTTA, A. G.; TOMAZONI, L. R.. . The impact of the ZIKA Virus on the reproductive health of Brazilian women, environmental racism and the action for Direct Control of Unconstitutionality (ADI) No. 5581: O Impacto do ZIKA Vírus na saúde reprodutiva das mulheres brasileiras, racismo ambiental e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) N° 5581. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 2, p. 109-132, 2020. DOI: 

10.51284/rbpj.01.godoydotta.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/12.  
62. DOTTA, A. G.; TOMAZONI, L. R.. . The impact of the ZIKA Virus on the reproductive health of Brazilian women, environmental racism and the action for Direct Control of Unconstitutionality (ADI) No. 5581: O Impacto do ZIKA Vírus na saúde reprodutiva das mulheres brasileiras, racismo ambiental e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) N° 5581. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 2, p. 109-132, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.godoydotta.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/12.  
63. DOTTA, A. G.; WASILEWSKI , D. J. Democracia e justiça distributiva no Brasil: um resgate teórico de conceitos diante do retrocesso Pós-Golpe Parlamentar de 2016: Democracy and distributive justice in Brazil: a rescue theoretical two conceits due to the reversal of the Parliamentary Coup of 2016. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 2, p. 29-49, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32. Acesso em: 15 abr. 2021. 
64. DOTTA, Alexandre Godoy. Políticas públicas de avaliação da qualidade do sistema de ensino superior brasileiro. Rev. Investig. Const. , Curitiba, v. 3, n. 3, pág. 53-69, setembro de 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2359-56392016000300053&lng=en&nrm=iso>. acesso em 17 de maio de 2021.  https://doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033 . 
65. DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 53, p. 2-22, dez. 2017. ISSN 1982-9957.  <https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/9624>. Acesso em: 17 maio 2021. doi:https://doi.org/10.17058/rdunisc.v3i53.9624. 
66. Dotta,AG. Política pública da educação superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Pontifícia Universidade Católica, Dissertação (Mestrado em Educação). 2009. 
67. Dotta,AG. Direito, Educação e Democracia; GRD 2021, 210p; Dotta,AG. Direito, Diversidade Sexual e Relações de Gênero; GRD 2021, 210p 
68. Douglas Tadashi Magami. Os processos de reintegrações de posse sob a perspectiva da função social da propriedade urbana: novos caminhos e possibilidades a partir do julgamento pelo Tribunal de Justiça do caso da comunidade Sucupira inserida em área de ZEIS. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
69. Edésio Fernandes. Estatuto da Cidade, 15 anos depois: razão de descrença ou razão de otimismo?. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
70. Edilson Henrique Mineiro. Os dilemas jurídicos da produção auto gestionária de habitação de interesse social. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
71. Eliana Cardoso Leite, Fernanda Sola, Tiago da Guia Oliveira. A urbanização brasileira segregacionista: critérios para inserir os instrumentos do Estatuto da Cidade no combate à segregação socioespacial urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
72. Eliana Faleiros Vendramini Carneiro, Patrícia Visnardi Gennari. O Ministério Público em busca de pessoas desaparecidas: a função social dos ossários perpétuos em cemitérios públicos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
73. Eloísa Dias Gonçalves. O Direito de Preempção Urbano como instrumento da política habitacional: estudo a partir da experiência francesa. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
74. Eugênia Giovanna Simões Inácio Cavalcanti. A implementação da governança inter federativa prevista no Estatuto da Metrópole – Lei nº 13.089/15 e o Município no Sistema Federativo Brasileiro. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
75. Fabiana Cristina Severi, Yan Bogado Funck Remoção e acumulação: análise dos processos de reintegração de posse promovidos pela Prefeitura de Ribeirão Preto. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
76. DOTTA, A. G.; WASILEWSKI , D. J. Democracia e justiça distributiva no Brasil: um resgate teórico de conceitos diante do retrocesso Pós-Golpe Parlamentar de 2016: Democracy and distributive justice in Brazil: a rescue theoretical two conceits due to the reversal of the Parliamentary Coup of 2016. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 2, p. 29-49, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32. Acesso em: 15 abr. 2021. 
77. DOTTA, Alexandre Godoy. Políticas públicas de avaliação da qualidade do sistema de ensino superior brasileiro. Rev. Investig. Const. , Curitiba, v. 3, n. 3, pág. 53-69, setembro de 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2359-56392016000300053&lng=en&nrm=iso>. acesso em 17 de maio de 2021.  https://doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033 . 
78. DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 53, p. 2-22, dez. 2017. ISSN 1982-9957.  <https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/9624>. Acesso em: 17 maio 2021. doi:https://doi.org/10.17058/rdunisc.v3i53.9624. 
79. Dotta,AG. Política pública da educação superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Pontifícia Universidade Católica, Dissertação (Mestrado em Educação). 2009. 
80. Dotta,AG. Direito, Educação e Democracia; GRD 2021, 210p; Dotta,AG. Direito, Diversidade Sexual e Relações de Gênero; GRD 2021, 210p 
81. Douglas Tadashi Magami. Os processos de reintegrações de posse sob a perspectiva da função social da propriedade urbana: novos caminhos e possibilidades a partir do julgamento pelo Tribunal de Justiça do caso da comunidade Sucupira inserida em área de ZEIS. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
82. Edésio Fernandes. Estatuto da Cidade, 15 anos depois: razão de descrença ou razão de otimismo?. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
83. Edilson Henrique Mineiro. Os dilemas jurídicos da produção auto gestionária de habitação de interesse social. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
84. Fabiano José de Oliveira Silva. O Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU) como instrumento da política urbana para a efetividade da função social da propriedade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
85. Fabrício Gomes Mendes, Sophia da Silva Vigário. Direito à cidade: uma comparação entre a legislação brasileira e os documentos internacionais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
86. Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas, Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Apelo pela suspensão do cumprimento de mandados de reintegração de posse e despejos ante o avanço do vírus COVID-19 no país: uma questão humanitária. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
87. Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas, Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Conflitos fundiários: recomendações em defesa do direito à moradia da população de baixa renda durante a pandemia do novo coronavírus. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
88. Fernanda Carolina Costa, Rosane de Almeida Tierno. A prestação de serviços públicos durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19): olhares sobre a perspectiva de preservação e da violação de direitos em alguns centros urbanos do país. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
89. Fernanda Peixoto Goldenfum. O direito à cidade acessível e inclusiva à pessoa com deficiência: um estudo da efetividade do projeto rota acessível da Lei do plano diretor de acessibilidade de Porto Alegre. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
90. Fernando Guilherme Bruno Filho. Estatuto da Metrópole: uma nova rodada do direito à cidade no Brasil. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
91. Flávia Pedrosa Pereira. A alienação dos imóveis rurais da União no Distrito Federal sob a ótica da Lei nº 13.465/2017. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
92. Flávia Pedrosa Pereira. A alienação dos imóveis rurais da União no Distrito Federal sob a ótica da Lei nº 13.465/2017. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
93. FLORIANI , L. B. R.. O que podemos aprender com Starbucks, Wal-Mart e Lidl? Uma análise da tentativa de uniformização do direito contratual de compra e venda internacional de mercadorias : What can we learn with Starbucks, Wal-Mart and Lidl? An analysis of the attempt of uniformization of the contractual law of international purchase and sale of goods. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 27-46, 2020. DOI:  

https://doi.org/10.51284/rbpj.01.lbrf.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/2 
94. FLORIANI , L. B. R.. O que podemos aprender com Starbucks, Wal-Mart e Lidl? Uma análise da tentativa de uniformização do direito contratual de compra e venda internacional de mercadorias : What can we learn with Starbucks, Wal-Mart and Lidl? An analysis of the attempt of uniformization of the contractual law of international purchase and sale of goods. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 1, p. 27-46, 2020. 

DOI: 10.51284/rbpj.01.lbrf.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/2.  
95. FLORIANI , L. B. R.. What can we learn with Starbucks, Wal-Mart and Lidl? An analysis of the attempt of uniformization of the contractual law of international purchase and sale of goods: O que podemos aprender com Starbucks, Wal-Mart e Lidl? Uma análise da tentativa de uniformização do direito contratual de compra e venda internacional de mercadorias. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 1, p. 27-46, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.lbrf.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/2.  
96. FREITAS , D. C. de. Direito Fundamental à Educação e o Amálgama das Charter Schools: análise do (des)equilíbrio entre as esferas pública e privada: Fundamental Right to Education and the Amalgam of Charter Schools: analysis of the (dis) balance between the public and private spheres. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 119-139, 2020. DOI: https://doi.org/10.51284/rbpj.01.dani.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/6 
97. GABARDO, E.; STRAPASSON LAZZAROTTO , G.; ANDREY MONTEIRO WATZKO, N. Ética pública e parcialidade no combate à corrupção: o caso The Intercept Brasil vs. Operação Lava Jato: Public ethics and partiality in the fight against corruption: The Intercept Brasil vs. Operation Car Wash. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 2, n. 1, 2021. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/1gabardo   

https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/39 
98. Gerónimo Leandro Peñalva. Derecho a la ciudad y gestión urbana democrática en villas y asentamientos precarios: aprendizajes a partir de experiencias en Argentina. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez.2017.  
99. Gian Luca Romano Carneiro Pezzini. O procedimento geral de desmembramento de matrículas no Registro de Imóveis. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
100. GOMES, L. G. do C. .; CAMARGO , M.. Efetividade dos direitos humanos e a Ordem Constitucional Brasileira: Effectiveness of Human Rights and the Brazilian Constitutional Order. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 74-95, 2020. DOI: https://doi.org/10.51284/rbpj.01.lg.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/4 
101. GOMES, L. G. do C. .; CAMARGO , M.. Efetividade dos direitos humanos e a Ordem Constitucional Brasileira: Effectiveness of Human Rights and the Brazilian Constitutional Order. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 1, p. 74-95, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.lg.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/4.  
102. GOMES, L. G. do C. .; CAMARGO , M.. Effectiveness of Human Rights and the Brazilian Constitutional Order: Efetividade dos direitos humanos e a Ordem Constitucional Brasileira. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 1, p. 74-95, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.lg.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/4.  
103. Hanna Cláudia Freitas Rodrigues, Patrícia de Menezes Cardoso. Políticas de morte versus redes pela vida: sociedade civil no enfrentamento à pandemia nas cidades. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
104. Harley Sousa de Carvalho. Análise da implementação do Sistema Municipal de Desenvolvimento Urbano e Participação Democrática de Fortaleza/CE: Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
105. Heather Bromfield, Paula Freire Santoro. Conselhos gestores de ZEIS como um instrumento de resistência aos planos de reestruturação urbana em São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
106. Helena Duarte Marques, Lucas dos Santos Figueredo, Paulo Somlanyi Romeiro, Tatiana Cotta Gonçalves Pereira. Iniciativas jurídicas em tempos de pandemia: procurando proteger a população em situação de rua. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
107. Helena Duarte Marques, Vanessa Koetz. 15 anos de estudo de impacto de vizinhança. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
108. Henrique Botelho Frota. Justiciabilidade do direito social à moradia adequada. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
109. Ilka Suemi Nozawa de Oliveira. Das outorgas onerosas do direito de construir e de alteração de uso e da destinação dos recursos para a criação de espaços públicos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
110. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Apresentação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
111. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Apresentação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
112. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Apresentação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
113. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Apresentação: Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, Belo Horizonte. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  ,n. 1, a. 1, jul./dez, 2015. 
114. Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Estatuto das Cidades: 15 anos da Lei nº 10.257/2001. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
115. Isabela Rocha Laragnoit de Martino, José Marques Carriço. Fundação Casa de Santos: zoneamento e segregação. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
116. ITO, C.; DE SOUSA SANTOS, F. E-Procurement e Contratos inteligentes: desafios da modernização tecnológica da contratação pública no Brasil: E- Procurement and Smart Contracts: challenges in the technological modernization of Brazilian public procurement procedure. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p. p.55-69, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/1ito   https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/11 
117. JACOB , J. P. R. .; FONSECA, M. S. M. da. Aspectos históricos do processo de criação da Justiça Eleitoral no Brasil: Republicanismo, Tenentismo e Coronelismo: Historical aspects of the process of creating Electoral Justice in Brazil: Republicanism, Tenentism and Coronelism. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 143-173, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.jacob.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/25. 

Acesso em: 15 abr. 2021. 
118. JACOB , J. P. R. .; FONSECA, M. S. M. da. Aspectos históricos do processo de criação da Justiça Eleitoral no Brasil: Republicanismo, Tenentismo e Coronelismo: Historical aspects of the process of creating Electoral Justice in Brazil: Republicanism, Tenentism and Coronelism. Brazilian Journal of Law Research, v. 2, n. 1, p. 143-173, 2021. DOI: 10.51284/RBPJ.2.jacob.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/25.  
119. Jailce Campos e Silva, Lucas Rego Silva Rodrigues. A gestão democrática das cidades: perspectivas e desafios da realidade brasileira. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
120. Jeanne Christine Versari Ferreira Sapata. A dilapidação das terras públicas e a ressignificação do interesse público no governo empresarial: o caso do Estado de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
121. João Alfredo Telles Melo, Naiara Carneiro Marinho. O ‘Ocupe o Cocó’: apontamentos para uma aproximação entre os dire itos à resistência, à cidade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado na luta em defesa do parque.. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2016, jan./jun. 2016. 
122. Jônatas Ribeiro de Paula. Desafios da função social da propriedade urbana: a implementação do parcelamento, edificação e util ização compulsórios no município de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
123. Jonathas Magalhães Pereira da Silva, Leonardo Beraldo de Ornellas Borges; Corrupção urbanística, política e participação: a construção social da cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
124. José Aloir Carneiro de Araújo Neto. Direito à cidade da população LGBTQI+: da violência familiar ao ingresso em situação de rua. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
125. Júlia Ávila Franzoni, Thiago de Azevedo Pinheiro Hoshino. Da urbanização periférica ao direito à metrópole: a Lei 13.089/2015 no reescalonamento da política urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
126. Júlio Alt, Rodrigo de Medeiros Silva. A nova Ponte do Guaíba e as remoções desnecessárias. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
127. Jurema M. Rugani. Mata do Planalto: um caso de resistência ao mercado imobiliário. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
128. Karen Daniele de Araújo Pimentel, Letícia Veloso Martineli. Estatuto da Cidade e a regularização fundiária de terras tradicionalmente ocupadas. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
129. KOBUS , R. C.; GOMES, L. G. do C. A educação digital no ensino básico como direito fundamental implícito na Era dos Algoritmos: Digital education in basic education as a fundamental right implicit in the Age of Algorithms. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p.71-96, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/2kobus.  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/12 
130. Lara Aguiar Cavalcante, Vitor Coelho Nisida. Racismo e impactos da COVID-19 na população da cidade de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
131. Leandro Franklin Gorsdorf. Gênero e cidade: interseções entre feminismo, planejamento urbano e Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015. 
132. Letícia Marques Osório. A proteção das populações excluídas e grupos vulneráveis frente à COVID-19 pelo direito internacional dos direitos humanos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
133. Letícia Mianni de Almeida, Miguel Reis Afonso. Apontamentos sobre a possibilidade de regularização fundiária e o licenciamento ambiental municipal. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
134. Lígia Maria Silva Melo de Casimiro. A racionalidade do planejamento urbano ambiental sustentável para a mobilidade urbana. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015 
135. Lucas Campos Jereissati. A Nova Agenda Urbana em face das diretrizes de política urbana do Estatuto da Cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
136. Luciano de Faria Brasil. O Direito Urbanístico na sociedade de risco. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
137. Luis Gerardo Rodríguez Lozano. Los derechos sociales y su defensa. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019.  
138. Luiz Alberto Souza. Planejamento e controle urbanístico na prevenção e mitigação de desastres naturais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 1, a. 1, jul./dez. 2015 
139. Luiz Felype Gomes de Almeida Planos de mobilidade no escopo da (fragmentada) política urbana no Brasil: a realidade dos municípios de Minas Gerais. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016.  
140. Luiz Felype Gomes de Almeida. Plano diretor, política territorial e interfaces econômicas/imobiliárias em Vespasiano: o lugar onde “tudo pode”. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
141. Luiza Lins Veloso, Marina Costa Craveiro Peixoto, Rafael de Paula Eduardo Faber. Vila Soma: o descumprimento da função social da propriedade e a possibilidade de regularização fundiária à luz do Estatuto da Cidade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
142. MACEDO, R. C. M. de; CRAMER, G. S. Monitoramento eletrônico feminino: regalia de uma classe favorecida: Female electronic monitoring: privilege of a favored class. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 65-82, 2020. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.rcmd.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/10. Acesso em: 15 abr. 2021. 
143. MAGACHO, B. T. P. .; TRENTO , M.. LGPD e compliance na Administração Pública: O Brasil está preparado para um cenário em transformação contínua dando segurança aos dados da população? É possível mensurar os impactos das adequações necessárias no setor público? ...: LGPD and compliance with the Public Administration: Is Brazil prepared for a continuous transformation scene providing security for given years of the population? Is it possible to 

measure the impacts of necessary changes not in the public domain? ... Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 2, p. 7-26, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.trento.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/30. Acesso em: 15 abr. 2021. 
144. Marcelo Cafrune. Moradia e segurança da posse no contexto da Copa do Mundo de 2014. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
145. Marcelo Eibs Cafrune, Tarcyla Fidalgo Ribeiro. Direito à moradia e pandemia: análise preliminar de decisões judiciais sobre remoções e despejos.. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
146. Maria Fernanda de Carvalho Bottallo. Uma breve análise da paisagem urbana saudável e viável: a eficácia da Lei Cidade Limpa em São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
147. Mariana Costa Heluy. A importância da função socioambiental da propriedade no Plano Diretor de São Luís. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
148. Mariana Cristina Galante Nogueira. Crônica de uma reintegração anunciada: os casos de Pinheirinho e de Vila Soma à luz da função social da propriedade. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
149. Mariana Medeiros, Poliana Monteiro. O sistema de justiça e a luta pela moradia no Rio de Janeiro: o percurso jurídico da resistência da Vila Autódromo contra a remoção. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
150. Marina Toneli Siqueira. Novos instrumentos urbanísticos e a atuação do sistema de justiça: o caso da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
151. Marise Costa de Souza Duarte. “Cidade dos homens”: os direitos à moradia (digna e adequada) e à cidade (sustentável) em debate. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
152. Mark Pereira dos Anjos. A concepção do Porto Maravilha na cidade do Rio de Janeiro sob a ótica dos impactos ambientais numa perspectiva cultural – Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 7, a. 4, jul./dez. 2018. 
153. MARRARA, T. .; GIL GASIOLA, G.. Regulação de novas tecnologias e novas tecnologias na regulação: Regulation of new technologies and new technologies in regulation. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p. p.117-144, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/2marrara.  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/13 
154. MÜLLER BITENCOURT, C. .; RODRIGUES RECK, J.. Os horizontes turvos do acesso à informação no Estado Democrático de direito: uma legislação simbólica em uma cultura de sombreamento: The dark horizons of access to information in the Democratic State of law: a symbolic legislation in a shadowing culture. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p. p.31-54, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/2muller.  

https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/10 
155. NASCIMENTO , A. R. do. O programa brasileiro de pesquisa jurídica da eficiência administrativa: metateoria em tempos de austeridade e COVID-19: The Brazilian legal research program for administrative efficiency: meta-theory in times of austerity and COVID-19. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 29-49, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.arn.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/15. Acesso em: 15 abr. 

2021. 
156. Natália Cardoso Marra. A privatização de espaços e da gestão urbana nos loteamentos de Lagoa Santa e Nova Lima-MG. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
157. Natália Cardoso Marra. Quem é o dono da rua? A privatização dos espaços públicos pelos loteamentos fechados em Lagoa Santa e Nova Lima – MG. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
158. DOTTA, Alexandre Godoy. Políticas públicas de avaliação da qualidade do sistema de ensino superior brasileiro. Rev. Investig. Const. , Curitiba, v. 3, n. 3, pág. 53-69, setembro de 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2359-56392016000300053&lng=en&nrm=iso>. acesso em 17 de maio de 2021.  https://doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033 . 
159. DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 53, p. 2-22, dez. 2017. ISSN 1982-9957.  <https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/9624>. Acesso em: 17 maio 2021. doi:https://doi.org/10.17058/rdunisc.v3i53.9624. 
160. Dotta,AG. Política pública da educação superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Pontifícia Universidade Católica, Dissertação (Mestrado em Educação). 2009. 
161. Dotta,AG. Direito, Educação e Democracia; GRD 2021, 210p; Dotta,AG. Direito, Diversidade Sexual e Relações de Gênero; GRD 2021, 210p 
162. NEVES, O. P.. A redemocratização investigada por meio de cartilhas do movimento Pró-participação Popular na Constituinte: Educação Política e Cultura: Redemocratization investigated through booklets of the Popular Pro-Participation movement in the Constituent: Political Education and Culture. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 97-117, 2020. DOI: https://doi.org/10.51284/rbpj.01.ozi.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/5 
163. NEVES, O. P.. A redemocratização investigada por meio de cartilhas do movimento Pró-participação Popular na Constituinte: Educação Política e Cultura: Redemocratization investigated through booklets of the Popular Pro-Participation movement in the Constituent: Political Education and Culture. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 1, p. 97-117, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.ozi.  

https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/5.  
164. NEVES, O. P.. Redemocratization investigated through booklets of the Popular Pro-Participation movement in the Constituent: Political Education and Culture: A redemocratização investigada por meio de cartilhas do movimento Pró-participação Popular na Constituinte: Educação Política e Cultura. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 1, p. 97-117, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.ozi.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/5.  
165. NÓBREGA, T. .; BARROS, L. D.. A Judicialização do Direito a Saúde: a necessidade de parametrização a partir dos modelos de Brasil e Argentina: The Judicialization of the Right to Health: the need for parameterization based on the models of Brazil and Argentina. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 3, p. 7-27, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.tnldb.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/19. Acesso em: 15 abr. 

2021. 
166. NÓBREGA, T. .; MALTA, A. D. B. de S. O novo acordo de não Persecução Cível e sua aplicabilidade para o 3º Setor: The new non-Persecution Agreement and applicability for the 3º Sector. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 55-84, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.tnam.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/21. Acesso em: 15 abr. 2021. 
167. Norberto Milton Paiva Knebel. Duas dimensões para o direito à cidade: luta social e crítica ontológica ao direito. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
168. Paulo Afonso Cavichioli Carmona. Por um conceito de Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU, . Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  ,n. 1, a. 1, jul./dez, 2015.. 
169. Paulo Afonso Cavichioli Carmona. Qualidade de vida e princípios do Direito Urbanístico. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
170. QUINUPA, A. M.. Pessoas transgêneras como condição de vida precária e corpos abjetos na literatura: análise judicial dos casos RE 670.422/RS, RE 845.779/SC e a ADPF 527: Transgender people as precarious living conditions and abject bodies in the literature: judicial analysis of Brasilian cases RE 670.422/RS, RE 845.779/SC e a ADPF 527. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 47-62, 2020. DOI:  

https://doi.org/10.51284/rbpj.01.amq.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/9. Acesso em: 15 abr. 2021. 
171. QUINUPA, A. M.. Pessoas transgêneras como condição de vida precária e corpos abjetos na literatura: análise judicial dos casos RE 670.422/RS, RE 845.779/SC e a ADPF 527: Transgender people as precarious living conditions and abject bodies in the literature: judicial analysis of Brasilian cases RE 670.422/RS, RE 845.779/SC e a ADPF 527. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 47-62, 2020. DOI:  

https://doi.org/10.51284/rbpj.01.amq.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/9. Acesso em: 15 abr. 2021. 
172. Rafael De Sordi Zanola. A Lei federal 13.465/2017 e seu discurso justificativo: a imposição de modelo desenvolvimentista ocultada pela promessa de dinamização procedimental da regularização fundiária. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
173. RAMINA, L. .; GÁNDARA CARBALLIDO, M. .; FREITAS DE CARVALHO, R.. Uma aproximação entre teorias críticas do direito: estudo introdutório: An approximation between critical theories of law: an introductory study. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 176-193, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.ramina.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/27. Acesso em: 15 abr. 2021. 
174. RAMINA, L..; GÁNDARA CARBALLIDO, M..; FREITAS DE CARVALHO, R.. Uma aproximação entre as teorias críticas do direito: um estudo introdutório: Uma aproximação entre as teorias críticas do direito: um estudo introdutório. Revista Brasileira de Pesquisa em Direito , v. 2, n. 1, pág. 176-193, 2021. DOI: 10.51284 / rbpj.01.ramina.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/27. Acesso em: 17 mai. 2021. 
175. Raphael Eyer Soares de Paiva. O direito social ao transporte público: os problemas existentes na mobilidade urbana das regiões metropolitanas brasileiras. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
176. Rede Naional dos Conselhos de Direitos Humanos. Recomendação conjunta nº 01/2020 da Rede Nacional de Conselhos de Direitos Humanos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
177. REIS, C. L. .; CARVALHO, F. L. de L. O fomento às novas tecnologias na Administração Pública como Direito ao Desenvolvimento: The Promotion of the new technologies in Public Administration as the Right to Development. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 11-28, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3lima   https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/15 
178. REIS, T.; EGGERT, E.. Nome social na educação: um passo na construção da cidadania, do respeito e da dignidade das pessoas trans : The “social name” in education: a step towards building citizenship, respect and dignity of transgender persons. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 85-106, 2020. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.tonireis   https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/11. Acesso em: 15 abr. 2021. 
179. Renata Freitas Carvalho Caldeira, Sabrina Durigon Marques. Participação democrática nas políticas de interesse social no Distrito Federal: a efetividade da participação no Conselho Gestor do Fundo Distrital de Habitação de Interesse Social no Distrito Federal. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
180. Roberto Alves Lima Júnior. Mudança pontual de zoneamento: a inconstitucionalidade da norma em face da lesão ao direito fundamental ao bem-estar coletivo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2, jan./jun. 2016. 
181. Rodrigo Faria Gonçalves Iacovini. Direito à moradia adequada e urbanização de favelas – reflexões e desafios para uma nova abordagem. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 8, a. 5, jan./jun. 2019. 
182. Rodrigo Henrique Branquinho Barboza Tozzi. Olhando pela janela: a paisagem urbana equilibrada como indicador de qualidade de vida. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 4, a. 3, jan./jun. 2017. 
183. RODRIGUES, C. R. .; GUARIZA , N. M.. Gênero e Educação: uma investigação sobre a publicações em periódicos científicos paranaenses (2017-2020): Gender and Education: an investigation into publications in scientific journals from Paraná (2017-2020). Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 2, p. 7-24, 2020. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.crr.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/7. Acesso em: 15 abr. 2021. 
184. RODRÍGUEZ-ARANA MUÑOZ, J.. Profesionalización en la contratación pública: Professionalization in public procurement. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 195-223, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.munoz.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/28. Acesso em: 15 abr. 2021. 
185. Rosane de Almeida Tierno. REURB em Área de Preservação Permanente: análise da compatibilidade das normas no ordenamento jurídico diante das disposições trazidas pela Lei nº 13.465/17. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 6, a. 4, jan./jun. 2018. 
186. SAIKALI, L. B.; CABRAL, F. G. O termo de ajustamento de conduta como instrumento de consensualidade na improbidade administrativa: The conduct adjustment term as an instrument of consensus on administrative improbity. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 1, p. 27-52, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.saikali.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/14. Acesso em: 15 abr. 2021. 
187. SAIKALI, L. B.; CABRAL, F. G. O termo de ajustamento de conduta como instrumento de consensualidade na improbidade administrativa: The conduct adjustment term as an instrument of consensus on administrative improbity. Brazilian Journal of Law Research, v. 2, n. 1, p. 27-52, 2021. DOI: 10.51284/RBPJ.2.saikali.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/14.  
188. SAITO, V. H.; SALGADO, E. D. Privacidade e proteção de dados: por um compreensão ampla do direito fundamental em face da sua multifuncionalidade : Privacy and data protection: for a broad comprehension of a fundamental right in its multifunctionality. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 117-137, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3hiromi.   https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/19 
189. SCHIEFLER, E. A. C. .; SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM, J. .; PEREIRA DE SOUSA, T.. Administração Pública digital e a problemática da desigualdade no acesso à tecnologia: Digital Public Administration and the problem of inequality in access to technology. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p. p.97-116, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/1schiefler.  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/14 
190. Suiá Fernandes de Azevedo Souza. Os desafios na aplicação prática da Súmula nº 382 do Tribunal Superior do Trabalho quando da transmudação de regimes jurídicos de servidores públicos. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 9, a. 5, jul./dez. 2019. 
191. Tamiris Melo Pereira. Aplicabilidade da legislação ambiental na zona urbana de Goiânia: a ocupação das APPs do Córrego Caveiras. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 3, a. 2, jul./dez. 2016. 
192. Tânia M. Calcagno Vaz Vellasco Pereira. Usucapião extrajudicial: um instrumento de regularização fundiária urbana em sede administrativa. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 5, a. 3, jul./dez. 2017.  
193. TEIXEIRA JÚNIOR, F. G. de S. .; PEREIRA JÚNIOR, E. N.. O Estado Administrativo Norte Americano em xeque? Reflexões baseadas na doutrina e jurisprudência: The North American Administrative State on the line? Some reflections based on doctrine and jurisprudence. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 2, n. 2, p. 51-80, 2021. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.02.epnj.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/26. Acesso 

em: 15 abr. 2021. 
194. Tribunal de Justiça de São Paulo. Decisão Ação de Reintegração/Manutenção de Posse – Esbulho/Turbação Processo Digital nº: 1001002-21.2018.8.26.0660 Tribunal de Justiça de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
195. Tribunal de Justiça de São Paulo. Decisão Ação de Reintegração/Manutenção de Posse Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
196. Tribunal de Justiça de São Paulo. Decisão Ação Demolitória Tribunal de Justiça de São Paulo. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n.  10, a. 6, jan./jun. 2020. 
197. VALENCIA-TELLO , D. C. La centralidad del gobierno digital en tiempos de pandemia: The centrality of digital government in times of pandemic. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 2, p. p.11-30, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/2tello.  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/9  
198. DOTTA, Alexandre Godoy. Políticas públicas de avaliação da qualidade do sistema de ensino superior brasileiro. Rev. Investig. Const. , Curitiba, v. 3, n. 3, pág. 53-69, setembro de 2016. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2359-56392016000300053&lng=en&nrm=iso>. acesso em 17 de maio de 2021.  https://doi.org/10.5380/rinc.v3i3.49033 . 
199. DOTTA, Alexandre Godoy; MARQUES, Camila Salgueiro da Purificação. Programas sociais, a exclusão social e a vedação ao retrocesso: direitos sociais no Brasil em crise. Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, v. 3, n. 53, p. 2-22, dez. 2017. ISSN 1982-9957.  <https://online.unisc.br/seer/index.php/direito/article/view/9624>. Acesso em: 17 maio 2021. doi:https://doi.org/10.17058/rdunisc.v3i53.9624. 
200. Dotta,AG. Política pública da educação superior no Brasil: a efetividade da avaliação institucional no âmbito do SINAES. Pontifícia Universidade Católica, Dissertação (Mestrado em Educação). 2009. 
201. Dotta,AG. Direito, Educação e Democracia; GRD 2021, 210p; Dotta,AG. Direito, Diversidade Sexual e Relações de Gênero; GRD 2021, 210p 
202. Vinícius Monte Custódio. Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei Complementar nº 29/2013, que institui a Lei de Parcelamento do solo urbano do município do Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Direito Urbanístico - RBDU,  n. 2, a. 2016, jan./jun. 2016. 
203. VIOLADA, K. F.. Colisão entre Princípios e Ponderação: a questão do acesso a documentos e informações por legitimados à propositura de ações de reparação de danos concorrenciais: Collision between principles and Balancing: disclosure of administrative procedure documents and information by claimants on follow-on damage actions. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 95-115, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3violada   

https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/18 
204. WARDE JÚNIOR, W. J. .; BAYEUX NETO, J. L. A metadogmática do direito comercial brasileiro: The metadogmatic of Brazilian commercial law. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas , RBPJ, v. 1, n. 1, p. 7-23, 2020. DOI:  https://doi.org/10.51284/rbpj.01.wjwj.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/1 
205. WARDE JÚNIOR, W. J. .; BAYEUX NETO, J. L. A metadogmática do direito comercial brasileiro: The metadogmatic of Brazilian commercial law. Revista Brasileira de Pesquisas Jurídicas (Brazilian Journal of Law Research), v. 1, n. 1, p. 7-23, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.wjwj.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/1.  

206. WARDE JÚNIOR, W. J. .; BAYEUX NETO, J. L. The metadogmatic of Brazilian commercial law: A metadogmática do direito comercial brasileiro. Brazilian Journal of Law Research, v. 1, n. 1, p. 7-23, 2020. DOI: 10.51284/rbpj.01.wjwj.  https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/1.  
207. ZOCKUN, C. Z.; ZOCKUN, M. Marketplace Digital para compras públicas: Digital Marketplace for Public Purchases. International Journal of Digital Law , Belo Horizonte:  v. 1, n. 3, p. 77-94, 2020. DOI:  https://doi.org/10.47975/IJDL/3zockun.  https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/20 

https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32
https://doi.org/10.47975/IJDL/3arafa
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/16
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.gfa
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/3
https://doi.org/10.47975/IJDL/3gallo
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/17
https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.barros
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/24
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.bercovici
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/29
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.blanchet
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/23
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.blanchet
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/16
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.blanchet
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/16
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.colantuono
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/22
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.c
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/20
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.mc
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/17
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.godoydotta
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/12
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.wasilewski
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/32
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.lbrf
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/2
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.dani
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/6
https://doi.org/10.47975/IJDL/1gabardo
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/39
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.lg
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/4
https://doi.org/10.47975/IJDL/1ito
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/11
https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.jacob
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/25
https://doi.org/10.47975/IJDL/2kobus
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/12
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.rcmd
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/10
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.trento
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/30
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/13
https://doi.org/10.47975/IJDL/2muller
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/10
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.arn
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/15
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.ozi
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/5
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.tnldb
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/19
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.tnam
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/21
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.amq
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/9
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.amq
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/9
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.ramina
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/27
https://doi.org/10.47975/IJDL/3lima
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/15
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.tonireis
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/11
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.crr
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/7
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.munoz
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/28
https://doi.org/10.51284/RBPJ.2.saikali
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/14
https://doi.org/10.47975/IJDL/3hiromi
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/19
https://doi.org/10.47975/IJDL/1schiefler
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/14
https://doi.org/10.51284/rbpj.02.epnj
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/26
https://doi.org/10.47975/IJDL/2tello
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/9
https://doi.org/10.47975/IJDL/3violada
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/18
https://doi.org/10.51284/rbpj.01.wjwj
https://ojs.eduvaleavare.com.br/index.php/rbpj/article/view/1
https://doi.org/10.47975/IJDL/3zockun
https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/article/view/20


NESTA EDIÇÃO: 
ÉTICA DA DISCUSSÃO E PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: O ADMINISTRADOR PÚBLICO MENTIROSO 
E A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


